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Resumo
O trabalho apresenta síntese de um Programa científico-acadêmico desenvolvido desde o final dos anos 1980 no então Departamento de Biblioteconomia e Documentação da Escola de Comunicações e Artes da Universidade de São Paulo, voltado à investigação crítica das relações entre Biblioteca e Educação no Brasil. Partindo do reconhecimento da existência de um hiato histórico, político-cultural e epistemológico entre Biblioteca e Educação, o texto argumenta que tal cisão constitui expressão de uma matriz cultural fundada na instrumentalização histórico colonial das bibliotecas, concebidas predominantemente como dispositivos técnico-organacionais subordinados a racionalidades exteriores. Graças à colonialidade persistente no país, tal matriz atravessa a formação histórica brasileira e se reatualiza contemporaneamente sob o paradigma informacional e tecnocientífico. Nesse contexto, o artigo sistematiza proposições teóricas e metodológicas que fundamentaram a constituição da Biblioteconomia Educativa como campo especializado de pesquisa, formação e ação educativo-cultural. Discute, ainda, formulações como Infoeducação, mediação cultural, Biblioteca Forum e Biblioeducação, compreendidas como categorias críticas voltadas à reconstrução das relações entre memória social, informação, formação cultural e produção compartilhada de sentidos. Finalmente, destaca a constituição da RPBE — Rede de Pesquisa em Biblioteconomia Educativa como comunidade epistêmica destinada à consolidação do campo e à articulação entre pesquisa, formação e extensão universitária.
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Abstract
This paper presents a summary of a scientific-academic program developed since the late 1980s at the former Department of Library Science and Documentation of the School of Communications and Arts at the University of São Paulo, focused on the critical investigation of the relationship between libraries and education in Brazil. Starting from the recognition of a historical, political-cultural, and epistemological gap between libraries and education, the text argues that this divide is an expression of a cultural matrix rooted in the historical colonial instrumentalization of libraries, conceived primarily as technical-organizational devices subordinate to external rationalities. Due to the persistent coloniality in the country, this matrix permeates Brazilian historical development and is being reactivated today under the informational and techno-scientific paradigm. In this context, the article systematizes theoretical and methodological propositions that underpin the establishment of Educational Library Science as a specialized field of research, training, and educational-cultural action. It also discusses concepts such as Infoeducation, cultural mediation, Library Forum, and Biblioeducation, understood as critical categories aimed at reconstructing the relationships between social memory, information, cultural formation, and the shared production of meaning. Finally, it highlights the establishment of the RPBE—Research Network in Educational Librarianship—as an epistemic community dedicated to the consolidation of the field and the integration of research, education, and university extension.
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Introdução

Este trabalho tem por objetivo apresentar relato sucinto de um Programa científico-acadêmico, tendo em vista o compartilhamento de “legados e perspectivas” que possam contribuir para a constituição, o desenvolvimento e a consolidação de um campo especializado da Biblioteconomia no país — e onde ela se fizer de interesse — nos quadros atuais da chamada “era da informação”.

Buscaremos, assim, relatar, sob a forma de proposições, aspectos desse longo processo, com quase três décadas de duração, lançado a partir do final dos anos 1980 por Perrotti, professor e pesquisador do então Departamento de Biblioteconomia e Documentação (CBD) da Escola de Comunicações e Artes da Universidade de São Paulo. Em 2007, dado seu crescimento e desdobramentos, a coordenação do Programa foi compartilhada com Pieruccini, com seu ingresso como docente e pesquisadora do CBD, dada sua condição de membro destacado das equipes iniciais do Programa.

Desde seu início, os trabalhos foram realizados por equipes inter e transdisciplinares, formadas por professores, pesquisadores, bibliotecários, educadores, alunos de pós-graduação e de graduação de múltiplas unidades da USP e de fora da USP, em especial profissionais de diferentes terrenos com os quais sucessivos projetos, que serviram de base a estas proposições, foram desenvolvidos.

Por outro lado — e não menos importante —, os trabalhos só se tornaram possíveis graças aos apoios institucionais do próprio CBD, da ECA e da USP, bem como, em seus momentos iniciais, do CNPq, CAPES e FAPESP. Posteriormente, novas formas de colaboração e parceria permitiriam não apenas a implantação concreta de mais de cento e cinquenta equipamentos educativo-culturais que renovaram concepções e práticas institucionais, como também a elaboração progressiva de um quadro de referências científico-acadêmicas que procuraremos sintetizar nas proposições a serem feitas e que nos permitem tratar, ao mesmo tempo, de legados e perspectivas.

Inicialmente, contudo, é condição referir-se ao problema político-institucional e científico que nos mobilizou e continua mobilizando, dada sua abrangência, recorrência e importância central como obstáculo estrutural aos processos educativos e culturais do país.

O problema — o hiato Biblioteca e Educação no Brasil

Nossas pesquisas partiram do reconhecimento da existência de um hiato histórico entre Biblioteca e Educação no Brasil, cujas evidências são qualitativas e quantitativas. De outro lado, de natureza não apenas pragmática, mas epistêmica, tal hiato constitui herança colonial impregnada na tradição educacional e cultural brasileira. Dessa forma, foi-se reiterando, reconfigurando-se, mostrando-se matriz cultural que permanecerá após a Independência (1822) e o Império (1822-1889), do início da República (1889) até a contemporaneidade.

Essa cisão tem consequências graves: vem significando um desconhecimento recíproco que resulta em processo circular de retroalimentação, segundo o qual nem a Biblioteca reconhece as singularidades da Educação, nem a Educação reconhece a potência educativo-cultural das bibliotecas.

Tentativas de enfrentamento dessa causalidade recursiva ocorreram ao longo do tempo — algumas mais extensas, outras mais pontuais e esparsas —, sem condições de ganhar densidade histórica ou conceitual. Nesse sentido, não se pode afirmar que o país tenha naturalizado e incorporado o hiato sem resistências de nenhuma espécie. Ao contrário, houve experiências e vozes dissonantes significativas, como as de Armanda Álvaro Alberto (Alberto, 2010, p. 132-134), de Anísio Teixeira e Cecília Meireles (Pimenta, 2001; 2011), de Fernando Azevedo (GONÇALVES, 2014), de “modernistas” liderados por Mário de Andrade, em São Paulo, como Rubens Borba de Moraes, dentre tantos outros, em pontos esparsos do país. Todavia, apesar de tais iniciativas, chegamos à contemporaneidade convivendo ainda com essa matriz cultural, que se mostra, portanto, não apenas persistente, mas estrutural e estruturante.

Em consequência, o hiato manifesta-se não apenas na expansão incipiente das bibliotecas na vida educacional e cultural brasileira, mas igualmente na precariedade das relações teóricas e práticas historicamente desenvolvidas entre seus aparatos bibliotecários e educativos.

Além das questões político-institucionais essenciais, portanto, faltam-nos igualmente — e recursivamente também — categorizações epistêmicas que, com seus recuos críticos e amplos, constituem elementos indispensáveis ao enfrentamento do hiato mencionado. Este não é somente de grande extensão histórica e cultural, mas de natureza político-epistêmica intrincada, que demanda obrigatoriamente, portanto, formas complexas, sistemáticas e potentes de enfrentamento prático e teórico.

Instrumentalização, regime simbólico da educação colonial: as “Livrarias”

Em 1549, desembarcou em Salvador um pequeno grupo de jesuítas incumbido de fundar colégios voltados à formação evangelizadora das populações submetidas ao empreendimento colonial. Tais colégios previam a existência de “livrarias”, denominação frequentemente atribuída então às bibliotecas. Esses equipamentos surgem, portanto, já no início da Colônia, vinculados a um dispositivo de vocação pedagógico-religiosa, voltado à conformação moral e doutrinária, e não a preocupações com a instituição de espaços públicos de elaboração da memória social das populações que aqui estavam ou passariam a estar, por escolha, forçadas ou por falta de opções.

As bibliotecas ingressam no país, assim, marcadas por heteronomia estrutural que lhes impedirá historicamente de constituírem-se como espaços autônomos de mediação simbólica e produção compartilhada da memória coletiva. Subordinadas a finalidades religiosas, administrativas e políticas, tornam-se simultaneamente agentes e pacientes de uma lógica persistente, recorrente e excludente: a instrumentalização.

Nesses termos, a instrumentalização não pode ser compreendida aqui apenas como simples procedimento prático e técnico. Ela constitui regime simbólico-cultural estruturante da ordem cultural brasileira e que, longe de desaparecer após a Independência, continua presente até a contemporaneidade e se refaz sob a hegemonia da sociedade de informação, da tecnociência e dos fluxos acelerados do capitalismo cognitivo que praticamos e nos governam. Na chamada “era da informação”, a instrumentalização converte-se em racionalidade técnica e científica abrangente, que passa a moldar não apenas práticas, mas, no caso que aqui nos interessa diretamente, modos de compreender biblioteca, educação, cultura, mediação simbólica e produção da memória social.

Em referência especial a esse contexto de aceleração dos fluxos comunicacionais, que corroem os tempos longos da experiência, da elaboração, da destilação e da sedimentação da memória social, situam-se especialmente nossas proposições apresentadas a seguir, norteadas pela crítica à permanente redução instrumental imposta à ordem educativo-cultural, não só, mas particularmente, às bibliotecas.

Proposições

Proposição I — Ecologias institucionais, simbólicas e históricas enquadram a produção científica. É preciso reconhecê-las e/ou constituí-las.

Os legados aqui apresentados não resultam apenas de trajetórias individuais. Estão profundamente vinculados a uma ecologia institucional singular historicamente constituída na Universidade de São Paulo e, em especial, na nova Escola de Comunicações Culturais (ECC), onde se instalou seu Curso de Biblioteconomia, que festeja também, assim, 60 anos com este Colóquio.

Ao reunir comunicação, cultura, artes e informação num mesmo horizonte formativo e investigativo, a atualmente denominada Escola de Comunicações e Artes apresentou condições que facilitavam deslocamentos epistemológicos capazes de ultrapassar os limites tradicionais da Biblioteconomia moderna, fortemente marcada por racionalidades técnico-procedimentais.

Foi nesse quadro institucional e intelectual que, ao final dos anos 1980, pôde emergir um Programa de pesquisas voltado às relações entre Biblioteca e Educação, tomadas em sentido amplo, formal, não formal e informal, ou seja, de educação cultural. Além de propor inovações técnicas, o Programa buscava formular novas bases teóricas e metodológicas que contribuíssem para pensar a Biblioteca como instituição educativa e cultural, implicada diretamente nos processos de produção de memória social, tomando como referência categorias como protagonismo e democracia cultural.

Nesses termos, não apenas por razões circunstanciais ou celebrativas, mas também, claro, por isso, a primeira proposição deve ser exatamente esta: o reconhecimento de que a produção de conhecimento é inseparável das ecologias institucionais, simbólicas e históricas que a tornam — ou não — possível.

É bom lembrar que tornar possível não significa tornar fácil. Ao contrário, o pioneirismo lida com limitações materiais e intelectuais, necessita desbravar terrenos de diferentes ordens, enfrentar posições e ordenamentos situados além das dimensões do imediatamente visível, sem contar, evidentemente, com as agruras temperamentais. Entretanto, seus desafios impulsionam, criam sinergias e projeções de futuro. O incerto é tingido pela indispensável esperança.

Proposição II — Reafirmar a biblioteca como instituição de memória: condição incontornável face à captura da “experiência” pelos regimes da informação da contemporaneidade.

O conceito de memória constituiu ponto de partida teórico central de nosso Programa de pesquisas. Categoria distintiva e historicamente legitimadora das bibliotecas, a memória apresentou-se a nós como questão teórica primeira e decisiva, uma vez que os modos de concebê-la, organizá-la e valorizá-la balizam profundamente as formas assumidas historicamente pelas instituições bibliotecárias.

Apoiadas inicialmente, em especial, por reflexões fundantes expostas por Walter Benjamin, em diferentes textos de sua importante obra, nossas pesquisas procuraram, então, compreender criticamente as transformações modernas que foram se operando nas relações entre memória e informação, às quais aludiam as inspiradoras críticas formuladas pelo autor de textos como “O Narrador” (Benjamin, 1994a) e “Experiência e pobreza” (Benjamin, 1994b). Segundo ele, com a modernidade industrial, a aceleração dos ritmos sociais e a ascensão da técnica, produziu-se uma erosão progressiva das formas tradicionais de transmissão da experiência, perceptível tanto nas relações com as artes em geral quanto nas atitudes diante das narrativas tradicionais transmitidas de geração em geração. A figura do narrador tradicional — depositário da experiência construída coletivamente — vai, pouco a pouco, cedendo lugar às formas instantâneas, fragmentárias e descontínuas da informação, até condená-lo aos subterrâneos ou à invisibilidade sociocultural.

Nesse contexto, em processo crescente e, em certos momentos, exponencial, como o da ascensão do nazismo, que levaria o próprio Benjamin à morte, a informação acabará afirmando-se como categoria definidora da contemporaneidade, reduzida, no entanto, a dimensões lógico-instrumentais.

Diferentemente da narrativa, fundada na duração e na elaboração simbólica da experiência, a informação tem na velocidade, na novidade permanente e na obsolescência contínua sua marca distintiva. Tomada como categoria central pela ordem social, produzirá não apenas um estado de tensão criativa com a memória, mas de “luta” (Le Goff, 1984), que, no momento atual, alguns preferem chamar de “guerras culturais” (Teixeira Vieira de Melo; Vaz, 2021). 
Ao longo desse processo histórico de passagem da chamada modernidade para a contemporaneidade, operou-se, portanto, um movimento crescente de lutas culturais, expresso na famosa “Querela dos Antigos e Modernos”, na França dos séculos XVII e XVIII, e no vociferante Manifesto Futurista, de Marinetti, no início do século XX, que exalta a destruição das instituições de memória, propondo a queima de livros, telas e esculturas velhas para glorificar a modernidade: “Nós queremos destruir os museus, as bibliotecas, as academias de toda natureza” (Marinetti, 1909). Manifestações dessa ordem não são apenas produtos, mas ajudaram a produzir, na contemporaneidade, uma inversão decisiva na ordem político-cultural que, evidentemente, não se restringe a ela: se, em sociedades tradicionais, a memória ocupava posição central nos ordenamentos simbólicos, na contemporaneidade a informação torna-se categoria hegemônica, absorvendo-a e subordinando-a progressivamente, não se colocando apenas em relação de tensão crítica, criativa e dialógica com ela, mas submetendo-a às suas lógicas estritas de circulação acelerada e obsolescência.

É, pois, em tal horizonte que se torna fundamental reafirmar a Biblioteca como instituição de memória. E não porque a memória se oponha à informação, mas porque não podem ser reduzidas uma à outra: parentes próximas, filiadas à ordem sintático-semântica, mas distintas e autônomas em suas naturezas próprias. Nem memória é informação, nem informação é memória.

Nesses termos, se a informação constitui matéria-prima semiótica de primeira ordem, a memória é trabalho social e cultural de transformação dessa mesma matéria semântica em narrativas, experiências compartilhadas e repertórios coletivos que conferem identidades e pertencimento simbólico.

As bibliotecas não são, portanto, apenas centros de conservação ou distribuição de informações. São parte ativa — “usinas” — dos processos de produção da memória social, ao selecionar, organizar, classificar, aproximar, contextualizar, reunir e disseminar não simplesmente signos, mas repertórios culturais que as constituem.

Por essa razão, é grave erro não apenas epistemológico equivaler memória e informação. O erro é produzido por dinâmicas históricas que, por sua vez, acabam justificando consequências político-culturais como as que vivemos hoje: sociedades saturadas de signos, mas esvaziadas de significação; conectadas, porém fragilizadas em seus vínculos de pertencimento e duração histórico-cultural.

Nesses termos, a afirmação da Biblioteconomia Educativa obriga, necessariamente, à ultrapassagem da dimensão da gestão da informação, mesmo incorporando-a, tendo em vista a criação de condições culturais e educativas de transformação da informação em memória social significativa.

Proposição III — A reconstrução da experiência compartilhada exige dispositivos culturais dialógicos, indispensáveis à transformação da informação em memória social coletivamente elaborada.

A experiência da Estação Memória constitui-se em um dos esforços mais importantes de tradução prática, conceitual e metodológica das reflexões anteriores. Projeto cultural e de pesquisa ao mesmo tempo, ela foi concebida como dispositivo intergeracional de mediação educativo-cultural, implantado concretamente em uma biblioteca pública da cidade de São Paulo (Faria, 1999), voltado à reconstrução de vínculos entre narrativa, experiência, memória, informação e formação.

Seu pressuposto fundamental residia no reconhecimento de que a memória não se produz por simples acumulação documental, mas por processos sociais de significação e interlocução. Por outro lado, tais processos, em contextos maculados por disputas exacerbadas, potencializam a intrínseca ambivalência (lembrar/esquecer; revelar/ocultar) própria da memória e da informação, necessitando, portanto, ser retomados em dimensões dinâmicas e dialógicas.

As oficinas narrativas, os encontros intergeracionais e os dispositivos colaborativos não possuíam, portanto, caráter complementar: constituíam o próprio núcleo epistemológico do projeto, ao mesmo tempo que práticas educativo-culturais e intersubjetivas significativas. Tratava-se de criar condições para que sujeitos historicamente separados por tempos, repertórios e trajetórias socioculturais pudessem construir espaços compartilhados de escuta, narrativa, elaboração e reelaboração simbólica. Narrar não significava apenas recordar fatos passados, mas elaborar e reelaborar experiências, produzir sentidos, construir pertencimentos, reconhecer alteridades, tecer, em diálogos vigorosos, as tramas a que chamamos memória social.

Nesse contexto, a Estação Memória revelou que a mediação cultural não se reduz à disponibilização de conteúdos. Ela implica criação de condições relacionais, narrativas e interpretativas, mediações que permitam aos sujeitos apropriarem-se afirmativa e criticamente dos repertórios culturais.

Nesse sentido, a experiência, iniciada em 1997 na Biblioteca Álvaro Guerra, no bairro de Pinheiros, em São Paulo, e transferida posteriormente, em 2010, para a ECA/USP, continua viva, mostrando que bibliotecas podem afirmar-se como dispositivos culturais insurgentes quando não apenas voltadas à organização da informação, mas vinculadas à produção, ao compartilhamento e à afirmação da memória social significativa e enraizada (Pieruccini, 2004).

Proposição IV — O estudo das atuais relações entre Biblioteca e Educação obriga à problematização crítica das relações entre Informação e Educação, tal como propôs a Infoeducação, formulação que dialoga com a centralidade da Biblioteca e da Biblioteconomia nas disputas contemporâneas pelos regimes de memória, formação e territorialidade cultural.

O aprofundamento das investigações sobre as relações entre Biblioteca e Educação levou-nos progressivamente à compreensão de que tal problemática não poderia, atualmente, ser tratada apenas em seus aspectos históricos, institucionais ou pedagógicos tradicionais. A emergência da chamada “era da informação”, especialmente a partir do último quartel do século XX e da expansão planetária das redes digitais, deslocou profundamente os modos de produção, circulação e legitimação dos saberes, impondo novas configurações às relações entre cultura, memória, conhecimento, informação e formação.

No caso brasileiro, entretanto, tais transformações passaram a operar sobre uma realidade marcada por persistentes permanências coloniais, desigualdades estruturais e fragilidades históricas das instituições culturais e educativas. Desse modo, às formas tradicionais de subalternização da Biblioteca e da Biblioteconomia somaram-se novas modalidades de invisibilização produzidas pelo paradigma informacional contemporâneo. A colonialidade encontrou, assim, no informacionismo tecnocrático, terreno particularmente favorável à atualização de antigas assimetrias sob linguagens aparentemente inovadoras e emancipatórias.

Nesse contexto, tornou-se necessário problematizar criticamente as relações entre Informação e Educação. A ascensão das chamadas “sociedades de informação” favoreceu perspectivas que tenderam a identificar memória, informação, conhecimento e formação como categorias equivalentes, frequentemente subordinadas às racionalidades tecnocientíficas e aos imperativos da circulação acelerada de dados. A informação passou a ser concebida como categoria autossuficiente, capaz, por si mesma, de produzir desenvolvimento cognitivo, autonomia intelectual e inclusão social.

Tal redução procedimental não apenas empobreceu a compreensão dos fenômenos culturais e educativos, mas produziu importantes opacidades epistemológicas. Distinções fundamentais entre acesso à informação e apropriação simbólica, entre acumulação de signos e produção de memória social, entre conectividade técnica e formação cultural tornaram-se progressivamente obscurecidas. A própria velocidade da circulação informacional passou a funcionar como critério de legitimidade cognitiva, deslocando para segundo plano processos históricos, mediações culturais e territorialidades concretas constitutivas das experiências sociais e humanas.

A opacidade tornou-se, desse modo, uma das marcas da contemporaneidade. Diferentemente das rupturas modernas, que frequentemente explicitavam seus enfrentamentos com ordens culturais anteriores para instituir novos regimes de verdade, o informacionismo contemporâneo tende a operar por diluição silenciosa das distinções, apagando mediações históricas e epistemológicas sem tornar visíveis os mecanismos de substituição em curso. Não se trata apenas da emergência de novas tecnologias, mas da transformação dos próprios modos de perceber, conhecer e relacionar-se com o mundo.

Nesse sentido, a imagem construída por José Saramago em Ensaio sobre a cegueira (1995) oferece metáfora particularmente expressiva da condição contemporânea. A cegueira coletiva ali figurada não decorre da ausência de informação ou de luz, mas da incapacidade progressiva de reconhecimento do outro, de identificação e sustentação de referências comuns, tampouco de distinção de fronteiras de sentido. Em sociedades saturadas de signos, dados e estímulos comunicacionais, tornam-se paradoxalmente opacos os próprios processos sociais e simbólicos que organizam a produção das significações.

Foi precisamente nesse horizonte que emergiu a noção de Infoeducação. Mais do que adaptação técnica às novas ecologias informacionais, ela buscou constituir-se como perspectiva epistemológica capaz de compreender criticamente as transformações produzidas pela tecnociência, pelo capitalismo cognitivo e pelas novas formas de mediação comunicacional impostas ao próprio conceito de informação. Não se tratava apenas de ensinar técnicas de busca, localização, seleção ou uso eficiente de conteúdos, mas de compreender as implicações culturais, políticas e formativas dos novos regimes informacionais.

A crítica ao paradigma informacional tornou-se particularmente necessária no campo biblioteconômico sobretudo diante  da adesão irrefletiva que a ampla difusão internacional do movimento da information literacy, formulado originalmente por Paul Zurkowski nos anos 1970, produziu. Seu Report (Zurkowiski, 1974) referia-se, entre outras mazelas,  à falta de performatividade das bibliotecas nos quadros da contemporaneidade. Ou seja, o relatório de Zurkowski via nas bibliotecas mecanismos obsoletos de transferência de signos e, com isso, as esvaziava de suas funções culturais, enquanto instituições de memória. As lógicas distintas das demandadas pelos fluxos, assentadas sobre a duração e a sedimentação,  escapavam ao então presidente das indústrias de tecnologia digital. Nesse sentido, restava-lhe no novo tempo que ele ajudava a construir, propor aos bibliotecários que “educassem para a informação”. Zurkowski deslocava, desse modo, sem grandes alardes, o eixo histórico da biblioteca, substituia memória por informação como categoria nuclear das antigas e, segundo ele superadas instituições: de instituição cultural a biblioteca passava a mecanismo de treinamento procedimental destinadaa à adaptação de sujeitos às exigências da nova economia da informação.

A referida adesão internacional a tal perspectiva não pode ser explicada apenas pela expansão tecnológica. Sua força derivou igualmente da aparente simplicidade operacional de suas proposições e da adequação funcional aos imperativos da racionalidade tecnocientífica emergente. Reeditava-se, sob novas linguagens e dispositivos, antiga matriz instrumental historicamente presente nas relações entre Biblioteca e Educação, não só no Brasil. Nesse sentido, a figura simbólica do “novo jesuíta” talvez permita compreender a natureza dessa inflexão: não mais a pedagogia disciplinadora fundada no controle religioso do livro e da leitura, mas sua atualização tecnocrática e cognitivista, agora legitimada pelos discursos da inovação, da competência e da eficiência informacional.

A redução das relações entre informação, educação e biblioteca a dimensões predominantemente procedimentais acabou produzindo espécie de atrofia semântica da própria informação, concebida crescentemente como fluxo operacional desvinculado de processos históricos de interpretação, negociação e produção de sentido.

Contra tal tendência, tornava-se necessário, portanto, restituir densidade cultural à informação, recolocando no centro das reflexões os complexos processos de mediação responsáveis pela transformação de signos dispersos em experiências compartilhadas, memória social e formação cultural.

Nesse aspecto, a metáfora elaborada por Lévi-Strauss entre o “cru” e o “cozido” mostrou-se particularmente fecunda. Tal como o alimento que, ao ser transformado, deixa de permanecer idêntico a si mesmo, também a informação sofre deslocamentos decisivos ao passar por processos de seleção, classificação, interpretação, ordenação, negociação, arquivamento, transmissão e disseminação. Não há memória sem informação; mas tampouco há memória pela simples existência, circulação ou acumulação de informações. Entre uma e outra operam mediações culturais complexas que definem os destinos das significações.

É precisamente nesse intervalo que se situam a educação, a cultura, a memória e as bibliotecas. E é nesse mesmo espaço crítico que a Infoeducação procurou afirmar-se como abordagem epistemológica capaz de enfrentar as reduções tecnoadaptativas do paradigma informacional. Ela afirma-se, assim, como perspectiva compatível com processos de redefinição das relações entre Biblioteca e Educação e abre caminhos para que Biblioteca e Biblioteconomia ganhem centralidade e vigor nas disputas contemporâneas pelos regimes de memória, formação e territorialidade cultural.

Proposição V — Mediações dialógicas não são apenas estratégias, mas núcleos estruturantes da Biblioteconomia Educativa, pois memória, cultura e formação não se produzem nem podem ser apropriadas por transferência mecânica de informações

Outro legado estruturante do Programa encontra-se na reconstrução conceitual da mediação, tomada como ato criativo e criador (Perrotti; Pieruccini, 2014). Tradicionalmente compreendida como intermediação funcional entre sujeitos e informações, a mediação frequentemente é reduzida à operação técnica de facilitação de acesso. Nossos projetos desenvolveram-se deslocando radicalmente tal entendimento.

De simples ponte ou linha reta entre dois polos, a mediação passou a significar um terceiro (Caune, s.d.; Darras, 2003) atuando na produção de condições de interlocução capazes de favorecer apropriações e construções culturais, elaboração de sentidos e atos de autonomia simbólica.

A mediação deixa de ocupar, assim, posição instrumental para tornar-se categoria autônoma e central das relações entre biblioteca, educação e cultura, permitindo que dispositivos culturais e seus participantes sejam compreendidos como elementos constitutivos de ecologias simbólicas, nas quais sujeitos, repertórios, linguagens e instituições entram em relações permanentes de negociação, transformação e interferências recíprocas implicadas nos atos e processos de protagonismo cultural.

A mediação cultural caracteriza-se, nesses termos, como forma de ação de ourivesaria sígnica, orgânica dos processos de construção dos sentidos. Burilar signos é atividade distintiva dos atos culturais.

Proposição VI — O avanço social e científico da Biblioteconomia Educativa depende de um arcabouço conceitual e metodológico sólido, de bases tanto disciplinares como inter e transdisciplinares

O desenvolvimento e a consolidação das ações que nos servem de base para estas proposições exigiram não apenas a constituição concreta de dispositivos culturais sob novas bases, mas igualmente a construção progressiva de um arcabouço teórico metodológico capaz de sustentar epistemologicamente os deslocamentos propostos.

Tal elaboração apoiou-se em interlocuções disciplinares e interdisciplinares amplas, envolvendo diálogo com perspectivas teóricas clássicas e contemporâneas, com autores e colegas oriundos da Biblioteconomia, da Educação, bem como da Filosofia, da Linguagem, da Ciência da Informação e da Comunicação, da Antropologia, da Sociologia da Cultura e dos Estudos Culturais.

Devemos, nesse aspecto, muito a interlocuções críticas e amplas com autores e tradições intelectuais que forneceram reflexões e categorias decisivas à compreensão das relações entre memória, educação, informação, cultura, ciência e sociedade. A lista é extensa. Dentre os muitos interlocutores privilegiados, vale citar, como exemplos basilares: Benjamin e suas formulações acerca das relações entre memória, experiência e informação na modernidade; Bakhtin e sua concepção de dialogia, fundante à compreensão da circularidade cultural; Bosi, Quijano e Mignolo, autores que oferecem reflexões aprofundadas sobre colonização, colonialidade, sociedade e cultura; Candido e o próprio Bosi, cujas críticas à instrumentalização cultural forneceram bases para a identificação dessa mesma matriz nas relações entre Biblioteca e Educação no país, articulando-se, por sua vez, às interpretações oferecidas por Barbier e Richter em suas análises históricas das bibliotecas na França.

Foram também fundamentais as leituras de Bruner e Barthes, que lançaram luzes sobre as relações entre formas de linguagem, literatura, cultura e produção de sentidos. Da mesma forma, Foucault e sua noção de dispositivo, que retira as instituições culturais do reino das musas e as coloca nos disputados chãos histórico-sociais. Arendt e sua interpretação penetrante acerca das origens da “crise da cultura” na contemporaneidade, assim como as explanações de Jacob e Baratin sobre os modos como as bibliotecas fabricam a memória social. Devem ainda ser considerados autores diretamente interessados nas problemáticas específicas da “era da informação”, como Castells, Mattelart, Virilio, Jeanneret e, mais recentemente, Han e suas críticas ao informacionismo.

É igualmente importante mencionar autores como Hoggart e Hall, expoentes dos Estudos Culturais, com equivalentes latino-americanos como Canclini e suas culturas híbridas, Barbero e o privilégio concedido às mediações culturais. Importa ressaltar também Morin e sua teoria da complexidade, alertando para os riscos da simplificação e do binarismo, bem como Bauman e sua interpretação da fluidez contemporânea.

Escarpit, ao distinguir a leitura simultaneamente como ato e gesto, abre trilha para a compreensão da importância a ser concedida à sociologia da leitura, desdobrada posteriormente nas leituras de caráter histórico desenvolvidas por Chartier e Petrucci, de grande interesse à compreensão das questões que nos mobilizavam.

E, claro, last but not least, Freire, mestre dos mestres, que continua iluminando-nos com suas concepções fundamentais da educação como prática de liberdade, assim como da pedagogia como esperança. A ele devemos a compreensão da mediação não como mero processo de transmissão e difusão de signos e repertórios culturais, mas como ato criativo e criador de vínculos essenciais entre memória social e cidadania.

Se a lista é necessária e obrigatoriamente condensada, convém ressaltar, neste aspecto, que mais do que a incorporação direta de referenciais, tornou-se fundamental examinar criticamente as contribuições conceituais e metodológicas mobilizadas, confrontando-as com a complexidade das relações entre Biblioteca e Educação, tal como compreendida e demandada pelas premissas do Programa de pesquisa.

Foi, assim, que esse movimento dinâmico permitiu a tessitura de uma rede teórico metodológica capaz de alavancar deslocamentos que retiram as relações entre Biblioteca e Educação de perspectivas estritamente instrumentais e procedimentais, consolidando horizontes interpretativos atentos às dinâmicas culturais, aos processos de apropriação, às mediações simbólicas, às relações entre experiência, linguagem e formação, bem como às tensões entre memória, informação e formação na contemporaneidade.

Ao mesmo tempo, tal percurso evidenciou que a constituição de um campo científico especializado não depende apenas da aplicação de teorias previamente estabelecidas, mas da capacidade de produzir articulações conceituais originais em diálogo crítico e criativo com tradições e novas formulações intelectuais e culturais.

A Biblioteconomia Educativa pode afirmar-se, assim, não como especialização técnica derivada de campos já estabilizados, mas como território de elaboração conceitual capaz de recolocar criticamente questões relativas à memória, à cultura, à mediação e à formação no interior das disputas contemporâneas sobre conhecimento e vida social.

Proposição VIII — Superar o hiato Biblioteca e Educação exige epistemologias insurgentes, indispensáveis ao rompimento do espelhamento entre teoria e prática próprio da tecnociência e da Biblioteconomia como campo organizacional.

Um dos legados centrais do Programa de pesquisas consistiu na crítica às concepções lineares e hierarquizadas das relações entre teoria e prática, historicamente predominantes tanto na Biblioteconomia quanto nos discursos educacionais e informacionais modernos. Tratava-se de romper não apenas com a ideia da teoria como racionalização retrospectiva da prática, como igualmente com a concepção inversa da prática como simples aplicação de modelos abstratos previamente legitimados. Essas perspectivas reduziam a teoria a ordenamento inteligível da prática, como reduziam também contextos concretos a espaços de execução ou reprodução dos modelos teóricos, desconsiderando a singularidade, a dimensão epistêmica e a densidade inventiva próprias de cada instância.

Ao estabelecer hierarquias e subordinações entre saberes legítimos e saberes da ação, esse paradigma reforçou formas de racionalidade técnico-procedimental incompatíveis com a complexidade dos processos culturais e educativos, sobretudo na contemporaneidade. Em contraposição a tal vertente, o Programa buscou construir perspectivas epistemológicas capazes de compreender teoria e prática como instâncias simultaneamente articuladas e distintas, em permanente tensão crítica e criativa.

Essa concepção repercutiu diretamente nos modos como as parcerias foram tomadas. Diferentemente de metodologias colaborativas orientadas pela fusão, pela diluição ou pela indiferenciação dos papéis e saberes envolvidos, colaborar, na perspectiva do Programa, caracterizou-se como ato que distingue verso e reverso, mas que toma ambos como partes constitutivas de um mesmo objeto, sem dissolvê-los nem fragmentá-los. Direito e avesso comunicam-se permanentemente, tensionam-se reciprocamente, transformam-se mutuamente, preservando, contudo, suas identidades, historicidades e singularidades próprias. É precisamente na incorporação da dialética entre identidade e diferença como categoria metodológica que reside a potência crítica e inventiva da colaboração tal como aqui concebida.

Essa inflexão mostrou-se decisiva para a constituição de perspectivas críticas e insurgentes em Biblioteconomia Educativa, permitindo liberá-la das opacidades epistemológicas produzidas tanto pelo tecnicismo aplicacionista quanto pelos relativismos indiferenciadores contemporâneos. Distanciando-se, portanto, das concepções que subordinam prática à teoria, ou teoria à prática, a metodologia colaborativa passou a caracterizar-se como processo de construção compartilhada fundado no reconhecimento das singularidades e convergências epistemológicas, institucionais e experienciais dos diferentes sujeitos envolvidos.

Nessa perspectiva, colaboração não significa simples adição ou justaposição de competências, mas articulação crítica entre campos, saberes e fazeres heterogêneos e complementares. Cada sujeito, prática ou instituição participa do processo a partir de sua historicidade própria, de seus repertórios, linguagens, experiências e modos de produzir conhecimento. Ao mesmo tempo, preservam-se condições de porosidade indispensáveis à construção de ecologias colaborativas fundadas não apenas nas identidades, mas igualmente nas diferenças.

As colaborações produzidas pelo Programa
 deram-se, assim, simultaneamente no plano do objeto — as relações entre Biblioteca e Educação — e no plano dos objetivos constitutivos das parcerias estabelecidas. Tais dimensões distinguem-se, mas imbricam-se permanentemente: de um lado, a produção de ações concretas de mediação educativo-cultural; de outro, a elaboração de referências científicas e conceituais capazes de interpretar criticamente tais experiências. Nem extensão subordinada à pesquisa; nem pesquisa exterior à ação; nem formação concebida como etapa posterior ou simples difusão dos conhecimentos produzidos.

Ao contrário, uma das consequências mais significativas dessa perspectiva consistiu precisamente na integração orgânica entre pesquisa, formação e extensão universitária, compreendidas não como esferas fragmentadas e sucessivas, mas como dimensões simultâneas e mutuamente constitutivas dos processos de produção de conhecimento. As ações desenvolvidas pelo Programa não apenas produziram investigações científicas sobre dispositivos culturais e mediações educativo-culturais, mas constituíram, elas próprias, espaços de formação, experimentação conceitual, reelaboração metodológica e produção compartilhada de saberes.

Tal dinâmica permitiu que os deslocamentos epistemológicos formulados no plano da pesquisa repercutissem diretamente sobre os modelos de formação profissional. Nesse horizonte, a criação do Certificado em Biblioeducação, vinculado ao Curso de Biblioteconomia e Ciência da Informação da ECA/USP, desde 2019, representou importante inflexão paradigmática ao introduzir, no interior da formação biblioteconômica tradicional, percursos especializados voltados às relações entre biblioteca, educação, cultura e mediação. Mais recentemente, os desdobramentos desse processo conduziram à proposição, a partir de 2027, da formação em Biblioteconomia e Ciência da Informação com Ênfase em Biblioteconomia Educativa, a ser oferecida no âmbito da FUVEST.

A relevância dessa transformação ultrapassa dimensões meramente curriculares ou administrativas. Trata-se da emergência de um novo modelo de formação biblioteconômica que preserva a formação polivalente do bibliotecário, ao mesmo tempo que reconhece a necessidade contemporânea de constituição de um campo especializado capaz de responder criticamente às complexas relações entre informação, memória, cultura, formação e mediação educativo-cultural. Nesse sentido, a renovação paradigmática produzida pelo Programa não permaneceu circunscrita ao plano teórico-metodológico, mas refluiu concretamente sobre os próprios modos institucionais de formar, pesquisar e produzir relações entre universidade e sociedade.

Tal percurso evidenciou, portanto, que os processos de produção de conhecimento em Biblioteconomia Educativa exigem relações dialógicas e mutuamente transformadoras entre investigação, formação e ação educativo-cultural. Posta nesses termos, a epistemologia da Biblioteconomia Educativa não conduz nem à negação da teoria pela prática, nem da prática pela teoria. Afirma-se, antes, como forma singular de produzir conhecimento, crítica tanto às hierarquizações entre saberes quanto às racionalidades técnico-hegemônicas que historicamente subordinaram a experiência, os contextos e os processos culturais às abstrações universalizantes que os desencarnam — do mesmo modo que recusa os negacionismos contemporâneos de toda elaboração teórica de alta densidade.

Proposição IX — Biblioeducação não é apenas neologismo, mas exigência epistemológica. A Biblioteconomia Educativa demanda abordagem teórico-metodológica capaz de estabelecer relações de coordenação — e não de subordinação — entre Biblioteconomia e Educação.

Em razão da especificidade epistemológica dos fenômenos que investiga, a Biblioteconomia Educativa não pode ser reduzida nem a uma especialização pedagógica da Biblioteconomia, nem a um apêndice técnico da Educação. Os processos simbólicos, culturais, informacionais e formativos que constituem seu objeto demandam abordagem fundada na reciprocidade entre os dois campos, condição indispensável à compreensão de práticas, mediações e dispositivos situados precisamente nas zonas de fronteira em que ambos se encontram, se tensionam e se redefinem mutuamente.

Historicamente, porém, as relações entre Biblioteconomia e Educação tenderam não apenas à instrumentalização recíproca dos campos, mas igualmente à organização segundo modelos hierárquicos e assimétricos de ordenação científica e cultural. Em certos contextos, a biblioteca foi concebida como simples instrumento auxiliar das finalidades educacionais, reduzida à condição de recurso técnico-pedagógico subordinado às prescrições escolares. Em outros, as dimensões educativas foram absorvidas por racionalidades biblioteconômicas marcadas pelo tecnicismo organizacional e informacional, convertendo processos de formação cultural em operações funcionais de acesso, difusão e uso de acervos. Em ambas as situações produziram-se reducionismos incapazes de apreender a complexidade das relações entre cultura, conhecimento, mediação, formação e produção da memória social.

A Biblioteconomia Educativa rompe com tais perspectivas ao reconhecer que seu núcleo substantivo permanece afirmado na Biblioteca, mas que sua qualificação educativo-cultural altera decisivamente o horizonte epistemológico do campo. Os fenômenos que investiga pertencem ao domínio histórico da Biblioteconomia, porém exigem interlocução constitutiva com a Educação, sem que tal aproximação implique dissolução identitária ou absorção disciplinar. Trata-se, portanto, de relação fundada simultaneamente em aderência e porosidade: aderência às exigências epistemológicas próprias de cada campo; porosidade indispensável aos deslocamentos conceituais requeridos pelos objetos que emergem de suas intersecções.

Nesses termos, a disciplinaridade não se dissolve na inter e na transdisciplinaridade, nem tampouco estas naquela. A Biblioteconomia Educativa não se constrói pela negação dos campos que a constituem, mas pela capacidade de colocá-los em coordenação crítica e produtiva. Recusa, assim, tanto o aplicacionismo simplificador quanto os ecletismos indiferenciadores que tendem a apagar especificidades epistemológicas sob discursos genéricos de integração dos saberes.

Tal perspectiva torna-se decisiva porque muitos dos objetos contemporâneos situados nas relações entre biblioteca, educação, cultura, memória e informação permanecem invisíveis quando observados a partir de racionalidades exclusivamente técnico-organizacionais ou estritamente pedagógicas. A emergência desses objetos exige deslocamentos teóricos e metodológicos capazes de ultrapassar modelos científicos fundados na fragmentação disciplinar rígida, sem, contudo, cair na indistinção conceitual.

É precisamente nesse ponto que a Biblioteconomia Educativa começa a afirmar-se não apenas como especialização temática ou derivação técnico-profissional, mas como horizonte epistemológico emergente no interior da própria Biblioteconomia contemporânea. Seu objeto não consiste simplesmente em aplicar procedimentos educativos às bibliotecas, nem em pedagogizar práticas biblioteconômicas. Trata-se de compreender criticamente os processos pelos quais sociedades produzem, disputam, organizam, transmitem, legitimam e transformam memória, informação, experiência e cultura em contextos históricos marcados por profundas mutações tecnológicas, políticas e simbólicas.

Sob tal perspectiva, a Biblioteca deixa de ser concebida apenas como infraestrutura de organização documental ou dispositivo funcional de circulação informacional. Passa a ser compreendida como instituição cultural estratégica nos processos de produção da memória social, de formação simbólica e de constituição de territorialidades culturais. Do mesmo modo, a Biblioteconomia deixa de restringir-se às racionalidades técnico-operacionais que historicamente contribuíram para defini-la como campo predominantemente organizacional, passando a abrir-se à constituição de um regime de inteligibilidade capaz de interpretar criticamente as relações entre informação, cultura, mediação, formação e experiência social.

A Biblioteconomia Educativa aponta, assim, para uma inflexão epistemológica significativa no interior do campo biblioteconômico contemporâneo. Não porque rejeite a técnica, a organização ou a informação — dimensões constitutivas e incontornáveis da própria Biblioteconomia —, mas porque recusa sua autonomização instrumental como princípio ordenador exclusivo da vida cultural e dos processos formativos. Seu horizonte desloca-se, portanto, da centralidade dos procedimentos para a centralidade das mediações; da lógica da circulação para os processos de apropriação simbólica; da gestão dos fluxos para a produção compartilhada da memória social.

Consolidar tal perspectiva torna-se, assim,  condição indispensável ao reconhecimento da Biblioteconomia Educativa como campo especializado de pesquisa, formação e ação educativo-cultural. Mais do que uma nova nomenclatura ou subárea técnica, ela configura movimento de redefinição paradigmática que recoloca no centro das disputas contemporâneas questões relativas à memória, à cultura, à mediação, à formação e à democratização dos processos de produção de sentidos na vida social.

Proposição X — A RPBE como comunidade epistêmica da Biblioteconomia Educativa: condição de consolidação histórica, científica e político-cultural de um campo especializado

Os deslocamentos conceituais, epistemológicos, metodológicos e institucionais aqui sintetizados apontaram progressivamente para a existência de um campo emergente de problemas, práticas e objetos que ultrapassavam os limites tradicionais da Biblioteconomia moderna. As investigações desenvolvidas ao longo de décadas evidenciaram que as relações entre Biblioteca e Educação, quando compreendidas em suas dimensões histórico-culturais, informacionais, simbólicas e formativas, exigiam não apenas projetos isolados de pesquisa ou experiências localizadas de inovação institucional, mas formas orgânicas e duráveis de interlocução científica, colaboração intelectual e produção compartilhada de conhecimentos.

Foi nesse horizonte que se tornou progressivamente visível a necessidade de constituição da RPBE — Rede de Pesquisa em Biblioteconomia Educativa. Sua emergência não decorre apenas da ampliação quantitativa das pesquisas ou da diversificação temática produzida pelo Programa. Resulta, sobretudo, do reconhecimento de que a consolidação histórica da Biblioteconomia Educativa depende da formação de uma comunidade epistêmica capaz de garantir continuidade conceitual, sedimentação metodológica, interlocução crítica, memória científica e densidade institucional ao campo em constituição.

Nesses termos, a RPBE não se reduz a dispositivo operacional de articulação entre pesquisadores, tampouco a associação voltada exclusivamente à cooperação acadêmica. Sua relevância reside precisamente na capacidade de constituir ecologia intelectual e político-científica indispensável à consolidação da Biblioteconomia Educativa como campo especializado de pesquisa, formação e ação educativo-cultural. Campos emergentes não se consolidam apenas pela produção dispersa de estudos ou pela acumulação quantitativa de investigações. Exigem comunidades interpretativas capazes de produzir referências compartilhadas, estabelecer interlocuções sistemáticas, sustentar tensões críticas e construir horizontes comuns de problematização científica.

Tal exigência torna-se ainda mais decisiva na contemporaneidade, marcada pela fragmentação crescente dos saberes, pela aceleração dos fluxos informacionais e pelas racionalidades técnico-instrumentais que tendem a dissolver experiências coletivas de elaboração intelectual. O informacionismo contemporâneo favorece frequentemente formas dispersivas de produção do conhecimento, nas quais pesquisas, práticas e sujeitos tornam-se unidades isoladas, descontínuas e submetidas à lógica da produtividade imediata. Nesse contexto, a constituição de uma comunidade epistêmica representa não apenas estratégia organizacional, mas ato político e epistemológico de resistência à dispersão, à descontinuidade e às opacidades produzidas pelas formas contemporâneas de produção científica.

A RPBE afirma-se, assim, como território cooperativo de produção de memória científica e de elaboração compartilhada de referências conceituais, metodológicas e institucionais. Mais do que reunir especialistas, ela busca criar condições para circulação crítica de saberes, para interlocuções inter e transdisciplinares e para formação de novas gerações de pesquisadores comprometidos com perspectivas insurgentes nas relações entre Biblioteca, Educação, cultura, memória e informação.

Tal perspectiva implica compreender que a produção do conhecimento não se realiza apenas por iniciativas individuais, mas por ecologias coletivas de pensamento capazes de sustentar continuidades históricas, debates públicos e processos cooperativos de investigação. A RPBE torna-se, nesse sentido, espaço de elaboração compartilhada de problemas científicos, de fortalecimento institucional do campo e de enfrentamento das desigualdades educativo-culturais que historicamente atravessam a sociedade brasileira.

A importância dessa proposição ultrapassa, portanto, dimensões meramente acadêmicas. Ao articular pesquisa, formação e extensão universitária em perspectivas colaborativas e socialmente implicadas, a RPBE contribui para reposicionar a própria Biblioteconomia diante dos desafios contemporâneos relativos à produção da memória social, à democratização cultural e às disputas pelos regimes de informação e formação. Não se trata apenas de consolidar uma especialidade, mas de afirmar um horizonte epistemológico comprometido com formas democráticas, dialógicas e culturalmente enraizadas de produção de conhecimento.

Sob tal perspectiva, a RPBE configura condição estratégica à consolidação histórica da Biblioteconomia Educativa como campo científico especializado. Mais do que rede institucional, ela constitui comunidade epistêmica voltada à construção coletiva de inteligibilidade crítica sobre as relações entre biblioteca, educação, cultura e sociedade na contemporaneidade. Ela é condição de afirmação de um campo científico comprometido com perspectivas críticas, colaborativas e epistemologicamente insurgentes, ao mesmo tempo que capaz de enfrentar as complexidades herdadas pelo presente e olhar para o futuro sem reduzir a pluralidade, a sinuosidade e a diversidade dos processos pessoais e coletivos, objetivos e subjetivos, às lógicas funcionalistas e às racionalidades técnico-instrumentais que dissociam e instrumentalizam informação, memória, cultura e experiência. O informacionismo encontra vias abertas para estabelecer-se e dispensar mediações. Top of Form
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Post Scriptum

Este texto foi produzido a quatro mãos por Perrotti e Pieruccini. O processo de autoria

compartilhada implicou recuperação de ideias, ações e debates desenvolvidos ao longo de mais de trinta anos de cooperação científica. Por isso, valeu-se da mediação de ferramentas tecnológicas que, com rapidez característica, facilitam a ordenação das informações acumuladas, conferindo-lhes intelegibilidade necessária à sua comunicação no espaço de uma

comunicação científica sucinta. Assim, a partir de estrutura e matrizes textuais fornecdias à máquina, com apontamentos e tópicos de cada parte, somados às ideias que iam surgindo dos

diálogos entre os autores durante o processo de preparação, chegou-se à síntese aqui exposta. A máquina ia organizando cada parte segundo as ideias que lhe foram passadas e eram devolvidas aos autores para conferência. Estes analisavam estruturas lingúisticas, lógicas, semânticas produzidas em velocidades algorítmicas e refaziam o todo. Ora acatavam, ora corrigiam e pediam novas organizações e assim por diante em processos envolvendo humanos em interações com as máquinas. O processo de comunicação textual nesse sentido, apesar de imprimir com facilidade necessária intelegibilidade ao que nem sempre, metodologicamente, pautou-se por lógicas matemáticas de criação científica, foi longo e desafiante, entre outras razões porque a máquina, com sua lógica voraz de produtividade, não se cansa. Ufa! Mais importante que isso, ela não passa por cima de sinuosidades textuais que lhe foram enviadas,

mas que precisam ser várias vezes explicitadas, traduzidas pelos autores que contam com as vantagens da conotação. O espírito apenas denotativo da tecnologia, se lhe dá enormes vantagens sobre nossa maravilhosa mas lenta degustação dos sígnos, retira-lhe possibilidades que só a condição de autoria confere. Se a técnica não pode ser autora, recebe como consolo o lugar de metautora, o que não é pouco. Não tem de que se queixar! O processo de produção científica nos termos aqui realizados, situa-se, portanto, em ponto de intersecção entre tempos  culturais e epistêmicos que carregam desafios novos e entrechoques inevitáveis. Recusando -se a adesões ou negações cegas, a polarizações vindas de uma época ou outra, às guerras culturais, prefere a “terceira margem do rio”, lugar que não abre mão da tradição do novo.
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